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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 008/GAB/SUPEL, de 01.02.2014, publicada no DOE de 12.02.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 179/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessado o  FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM, da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1515.00006-00/2013/FUMRESPOM
OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Informática (tablet, impressora, projetor, gravador, cartuchos, etc.), conforme especificado do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
FONTE DE RECURSO: 3243 (recursos conveniados diretamente pela Adm. indireta)

PROJETO ATIVIDADE: 06.181.2020.2087 e 06.181.2020.2144
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 e 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 77.556,43 
DATA DE ABERTURA:  30 de Abril de 2014 às 12h00min (Horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo).

Maiores informações poderão ser obtidas  através do email elosupel.ro.gov@hotmail.com, ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, à Av. Farquar, 2986, bairro Pedrinhas,  CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, Tel. (69) 3216-5318, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia). 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e Sistema estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho - RO, 11 de Abril 2014.

FABÍOLA RAMOS DA SILVA

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300089025
 PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 179/2014/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E   

              L
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 008/GAB/SUPEL, de 01.02.2014, publicada no DOE de 12.02.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 179/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo Administrativo nº 01.1515.00006-00/2013/FUMRESPOM/RO, a pedido do FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM, da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 30 de Abril de 2014
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 12h00min
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1 
Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1515.00006-00/2013/FUMRESPOM/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2 
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3 
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4 
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.5 
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2. DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO, DO RECEBIMENTO E GARANTIA
2.1 
DO OBJETO:  Aquisição de Equipamentos de Informática (tablet, impressora, projetor, gravador, cartuchos, etc.), conforme especificado do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
2.1.1 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATMAT, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.
2.2 DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
2.2.1 
Do local: Os bens deverão ser entregues , devidamente embalado e identificado, no Almoxarifado Central do Governo , situado na Rua Antônio Lacerda, Nº4138, bairro Industrial, CEP: 78.905-040, Porto Velho - RO, no horário das 07h30 às 13h30, de segunda à sexta-feira.
2.2.2 
Do prazo: A entrega deverá ser de até no Máximo 30(trinta) dias, após o recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.
2.3  DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.3.1
No recebimento e aceitação dos materiais, serão observadas rigorosamente as especificações técnicas em acordo com o Termo de Referência..

2.3.2 
A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se o produto for recusado por apresentar-se danificado, ou se estiver em desacordo com o disposto neste Termo de Referencia e seus anexos.

2.3.3 
Expedida a Autorização de fornecimento e/ou executado o contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades da Comissão de Recebimento do Almoxarifado da SESDEC, podendo ser:

 “a) Provisoriamente para efeito de verificação da conformidade do material com a especificação no ato da entrega;”

“b) Definitivamente, após, a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação; (prazo não superior a 15 dias).” 

2.3.4 
A Empresa deverá entregar os materiais de uma só vez, observando os preceitos do Art. 73, Lei nº 8.666/93 e remover, substituir ou trocar, no prazo Maximo de 15 (quinze) dias, parte ou bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização.
2.4  
DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
2.4.1 
A empresa vencedora devera entregar os Equipamentos de acordo com as especificações e a quantidade constante no quadro acima;

2.4.2 
Entregar os materiais com prazo de validade e garantia contra eventuais defeitos de fabricação, de acordo com as normas, observando as disposições legais;

2.4.3 
Substituir sem ônus adicionais e no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, todos os produtos recusados na fase de recebimento;

2.4.4 
Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, o produto que apresentar defeitos durante seu prazo de validade;

2.4.5 
Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração decorrentes da utilização do produto;

2.4.6 
Os materiais deverão ser entregue com prazo de garantia de 01 (um) ano;

2.4.7 
A Empresa deverá ter assistência Técnica na Cidade de Porto Velho, Rondônia.

3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1
Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 § 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1
Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2
Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2
Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3
As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia), situado na Av. Farquar, S/N, Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira – Curvo 3 – Rio Jamari 1º Andar, em Porto Velho/RO, CEP 76.903-036.
3.4

As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1
A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2
Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3
Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.3.1
Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11 e seus subitens deste Edital;

4.3.2
Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.4 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.1
Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.4.2
Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.4.3
Estrangeiras que não funcionem no País.

4.5
Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1
Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2
É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1
As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3
O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4
O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1
O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO (POR ITEM), em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM  O VALOR TOTAL (POR ITEM), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 12h00min do dia 30 de Abril de 2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1
Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com a indicação do MODELO e as informações solicitadas no subitem 2.4 deste Edital (GARANTIA e ASSISTÊNCIA TÉCNICA), conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo QUANTIDADE, MARCA E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

7.1.2

As propostas de preços registradas no Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

7.1.3
As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.4
Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5
Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.1.6
A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2
A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
7.3
DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOI (REM) CONVOCADA (S) PELA PREGOEIRA

7.3.1
Concluída a etapa de lances, (caso seja necessário),  ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pela Pregoeira, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2
As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (quando e se solicitado), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3
A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, 
7.3.4  
No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.5
Indicação expressa da marca, modelo, prazo de entrega, local de entrega e o prazo de garantia e a assistência técnica do produto ofertado, conforme as informações do item 2 e seus subitens;
7.3.6 
DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
7.3.7
A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pela Licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.8 
Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 7.3.3; 7.3.4; 7.3.5, e 7.3.7 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.
7.3.9 
APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DA PREGOEIRA QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, A PREGOEIRA PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.10
A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.11
SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1.

7.3.12
A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.13
Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.14
Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.4
Caso a Pregoeira necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, sob pena de desclassificação.

7.4.1
O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM (7.4) ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2
Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

7.4.3
O campo para inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/06.
8.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1
Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1
Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM.

8.1.2
Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2
A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira. 
8.3
As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4
A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6
O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7
Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1
A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.
8.7.2
O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8
Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9
As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.
8.10
No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1
A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11
A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1
Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12
A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13
Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14
Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16
Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1
A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3
Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4
O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5
Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.
9.  DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1
Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.2
Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15 (quinze) minutos, a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.3
Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15 (quinze) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.2
A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1
Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2
O Representante que quando convocado no “chat mensagem” cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10.  DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
10.1 
A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2
Após a fase de lances a Pregoeira poderá solicitar aos Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará automático mensagem de convocação disponibilizando-a aos Licitantes.

10.2.1
A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3
A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

10.4
A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta;
10.5
A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11.  DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOREM CONVOCADA (S)
11.1
Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pela Pregoeira (caso necessário);

11.2
O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3
A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:

11.3.1
A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2
A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontrava-se regular na data marcada para abertura das propostas.

11.3.3
RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar;

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, a Certidão é contemplada apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
11.3.4
As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.3.5
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.6
O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

11.3.6.1
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  02 (dois) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

11.3.6.1.1 
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.6.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
11.3.7
RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para vizualização e analise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para vizualização e analise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para vizualização e analise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO; 
d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
e) Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.3.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para vizualização e analise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
11.3.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, quantidades e prazos conforme Art. 30, II da Lei 8.666/93, podendo ser utilizado como modelo o do ANEXO V deste edital. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para vizualização e analise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Conforme Art. 43 § 3º da Lei 8.666/93, a Administração, por meio da Pregoeira ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas na alínea anterior pela empresa Licitante.

c) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
11.4
Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um documento Oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.5
Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

11.6
Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

11.7
As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).
11.8
Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.9
Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:

11.9.1
DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.9.2
Consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011. Esta consulta será realizada de forma virtual, a qual somente será realizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.10
Caso a Pregoeira necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.

11.10.1
Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.10.2
O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.11
A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital;

11.12
O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.13
A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.14
Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.15
O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.16
Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.16.1 Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.
12.  DOS RECURSOS

12.1
Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1
A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002)

12.4
Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5
A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.5
A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
12.6
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

12.7
Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, na Av Farquar, n.° 2986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho/RO, CEP 76.801-470, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

13   DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2
A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
13.3
Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.
13.4. 
Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

14.  DO PAGAMENTO

14.1
O pagamento, decorrente da aquisição, objeto deste Termo de Referência, será efetuado de uma só vez, no prazo mínimo de 10 (dez) e máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações juntamente com a análise procedida pelo Controle Interno da SESDEC
14.2 
Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual
14.3
Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo
14.4
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal (eletrônica), o FUMRESPOM, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

14.5
A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

14.6
Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

14.7
O FUMRESPOM efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

14.8
Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

14.9
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e cópia do Contrato Social da Empresa.
14.10
Quanto às certidões de regularidade serão aceitas, também, as certidões positivas com efeito de negativa.
15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1
Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2013, através do Projeto Atividade 06.181.2020.2144 e 06.181.202.2087– Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade – Elemento de Despesas 4490-52 e 3390-30 – Fonte 3243.

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1
Fornecer o material de acordo com o solicitado;

16.2
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive transporte do material até o local de entrega, sem qualquer ônus ao FUMRESPOM;

16.3
Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou materiais empregados;

16.4
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes aos seus funcionários, não transferindo ao FUMRESPOM a responsabilidade pelo seu pagamento;

16.5
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto da aquisição, sem prévia anuência do FUMRESPOM;

16.6
Responsabilizar-se pela entrega do material, no Almoxarifado Central do Governo, conforme subitem 4.1 e 4.3 deste Termo de Referência;

16.7
Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregos ou propostos, no cumprimento da entrega do material, indenizando os danos motivados;

16.8
A contratada fica obrigada a cumprir plenamente o previsto no Art. 71, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.   

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

17.1
Fiscalizar todo o processo, buscando garantir que o material seja fornecido em conformidade com as especificações deste Termo de Referência.
17.2 
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais.
17.3  
Rejeitar todo ou em parte do material entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa.
17.4 
Receber as Notas Fiscais/Faturas e conferir se está em conformidade com o equipamento. Devendo posteriormente, encaminhá-la para pagamento, de acordo com as condições de pagamento.
18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, o contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo legal:


a) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o contratante pelo prazo de até dois anos;


b) Multa de cinco décimos por cento ao dia do valor do contrato, limitada a trinta por cento pelo não cumprimento de quaisquer condições, devendo essa importância a ser deduzida do valor a ser pago pelo contratante;


c) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado, além da perda das cauções e demais garantias prestadas, estará sujeito à multa compensatória de dez por cento, do valor global do contrato;


Parágrafo único. As sanções advertência ou suspensão poderão ser aplicadas juntamente com as letras “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo legal.
19.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

20.  DAS RESPONSABILIDADES

20.1
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

20.2
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.
20.3
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
20.4
A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1
Esta Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e do FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM/SESDEC, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
21.2
Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

21.3
À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

21.4
As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.5
Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

21.6
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPO/SESDEC.
21.7
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

21.8
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

21.9
Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

21.10
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM, da finalidade e da segurança da contratação.

21.11
O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

21.12
As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

21.13
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.
21.14
Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
21.15
A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

21.16
Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.
21.17
Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.
21.18
O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
21.19
Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
21.20
Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com.
21.21
O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

22.  DOS ANEXOS:
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I: 
Termo de Referência;
Anexo II: 
Quadro Estimativo de Preços;+
Anexo III:
Modelo de Atestado de Capacidade Técnica e
Anexo IV:
Minuta de Contrato
Porto Velho - RO, 11 de Abril  de 2014.

FABÍOLA RAMOS DA SILVA

Pregoeira da SUPEL/RO

Matrícula 300089025
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - IDENTIFICAÇÃO:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1515 – FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR- FUMRESPOM

INTERESSADO: 

Companhia Independente de Policiamento de Trânsito da Policia Militar do Estado de Rondônia.
2 - OBJETO: 

Aquisição de Equipamentos de Informática.

2.1 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

	ÍTEM
	DESCRIÇAO DOS EQUIPAMENTOS
	UND
	QTD

	01
	Tablet: Memória interna 16 GB; Sistema operacional: Android 3.1; Tela 10.1 Polegadas;Processador 1Ghz Tegra 2Dual Core; 1 GB memória RAM; Display Wide Full Touch; Câmera Frontal 2MP e Traseira 3.2 MP; GPS; Resolução 1280 x 800 pixels; Conexões 3G, 4G, Bluetooth, USB, Wi-Fi.
	Und
	12

	02
	IMPRESSORA PORTÁTIL - Tipo: Laser; Funções: Impressão Colorida; Comunicação: USB 2.0 de alta velocidade, Ethernet 10/100 Base T; -Impressora: Até 23 ppm; -Memória/ Armazenagem: 128 MB expansível até 640 MB; Compatibilidade OS: Windows 7, Vista/Vista x64,XP/XP X64,Server 2008 R2 X64/2003/2000,Mac support -OS X 10.3 and higher;UNIX,Linux; Citrix  -Ciclo mensal de trabalho: Até 45000 páginas. Impressora: Resolução máxima em preto: 1200x600 dpi; -Resolução máxima em cores: 1200x600 dpi; - Emulações: PCL 5c, PCL 6 e PS3; Manuseio de Papel - Capacidade da bandeja: Padrão de 350 folhas (bandeja para 250 folhas - Carta, A4 universal e bandeja multifuncional para 100 folhas) - Tipo de Mídia: Ofício 2, A4, Carta. Na bandeja Multifuncional aceita transparência, envelopes, etiquetas, papel reciclado e banners.
	Und.
	02

	03
	GRAVADOR DE MÃO (DIGITAL) - Sistema VOX de ativação por voz; - Capacidade de gravação de até 540 horas na memória interna - Microfone embutido multidirecional; - Visor LCD de 1,3 polegadas; - Potente alto-falante de 100 mW a 8 Ohms; - Entrada para microfone mono 3,5 mm; Saída para fone de ouvido 3,5 mm de 5mW;- Indicador luminoso de gravação (REC); - Exibe hora e data no visor de LCD;- Memória expansível pela entrada de cartão micro SD – (capacidade máxima de 4 GB); - Interface USB 2,0 para conexão ao computador; - Software conversor para o formato WAV suportado pela maioria dos MP3 players; - Alimentação: 2 pilhas AAA de 1,5V ; - Suporte para conexão ao computador: Windows Vista / XP / 2000 - Cor: preto
	Und.
	02

	04
	PROJETOR MULTIMÍDIA Projetor  Digital Tecnologia DLP 0,55” ; -Brilho: 2000 ANSI Lumens; Resolução Nativa: SVGA 800 x 600, escalável 1024 x 768; -Lente Zoom 1,2 digital / foco manual; - Keystone Vertical ± 15º ; - Tamanho de Tela: 27,8” - 277,8” (diagonal) ; -Lâmpada: 200 W, 2.000 horas** ; Razão de Contraste: 2001:1; -Razão de Aspecto: 4:3 (específica), 16:9; Alto-falantes: 1 x 2 Watts Stereo ; -Sinais de entrada: VGA analógico, NTSCM, NTSC 4.43, PAL, SECAM, HDTV ;-(480i, 480p, 576i, 720p, 1080i) ; -Tensão: 100 - 240 VCA automático, 50 - 60 Hz (universal); Consumo: 250 W (tipo) ;-Ruído: 36 dB / modo silencioso: 34 dB .
	Und.
	02

	05
	APRESENTADOR MULTIMÍDIA Possui comando de avanço e retrocesso (Page-Up/Page-Down); Possui um potente laser vermelho; -USB plug and play (não necessita de nenhum driver); c-Funciona em Windows 98/ME/NT/XP/2003/VISTA/Windows 7; -Funciona também em Sistema Mac e  Linux; -Contém duas partes: Um Transmissor e um Receptor USB com led           indicador de funcionamento; -Alimentação de via bateria de 12v modelo 23; -Funciona em distância de até 15 metros; -Compatível com Power Pointer, navegadores de WEB,  Adober Acrobat Reader, Word, Excel, Fotos, etc.
	Und
	03

	06
	Tonner para impressora LEXMARK X203N, Modelo X203N rendimento médio de 2500 impressões, Garantia de 01 ano em caso de defeito de fabricação. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12

	07
	Tonner para impressora Samsung MLT-105L, modelo SCX-4623-F,(Tomb- 29.283/SESDEC) rendimento médio de 2500 impressões, Garantia de 01 ano em caso de defeito de fabricação. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	24

	08
	Tonner para impressora Lexmark E260A11L, modelo E260dn, ,(Tomb- 21.071/SESDEC) Rendimento médio de 3500 impressões. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	24

	09
	Cartucho para impressora HP 5610 (colorido), modelo C9352AN (22),(Tomb- 095.180/Pref, PVH/Termo de Cessão) volume de 05 (cinco) ml, rendimento médio de 140 páginas de imagens coloridas. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12

	10
	Fita para impressora matricial Epson FX-2190, ,(Tomb- 095.181/SESDEC) imprime com 12.000 mil caracteres em 14 pontos / caracteres; 08 milhões de caracteres em 48 pontos / caractere; Agentes lubrificantes na tinta prolongar a vida útil da cabeça de impressão; Dimensões e Peso: A:3,20 cm x L:46,50 cm x P:7,80 cm; Peso: 200,00 g. Deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12

	11
	Fita para impressora matricial Epson LX-300+. ,(Tomb- 27.685/SESDEC)  Fita nylon. Dimensões: 13 mm x 10 Mts. Deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12

	12
	TONNER para EPSON FX 890; (Tomb. 18.048/SESDEC) – Especificações; Cor da tinta da fita: preto; vida útil: 7,5 milhões de caracteres em 14 pontos por polegadas por caracter. Comprimento da fita: 17 metros. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12

	13
	Cartucho de tinta para impressora HP C8727A, n° 27, preto, com no mínimo 11 ml. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12


2.2 - GARANTIA:

A empresa vencedora devera entregar os Equipamentos de acordo com as especificações e a quantidade constante no quadro acima;

Entregar os materiais com prazo de validade e garantia contra eventuais defeitos de fabricação, de acordo com as normas, observando as disposições legais;

Substituir sem ônus adicionais e no prazo máximo de 15(quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, todos os produtos recusados na fase de recebimento;

Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15(quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, o produto que apresentar defeitos durante seu prazo de validade;

Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração decorrentes da utilização do produto;

  

Os materiais deverão ser entregue com prazo de garantia de 01 (um) ano;

A Empresa deverá ter assistência Técnica na Cidade de Porto Velho, Rondônia.

3 - JUSTIFICATIVA:

A aquisição desses materiais se fazem necessárias para dar suporte nas atividades desenvolvidas pela Companhia Independente de Trânsito da Polícia Militar do Estado de Rondônia.

Trata-se de realização de despesas previstas e inseridas na Lei do Orçamento Anual-LOA/2013 (Lei nº 2961 de 28/Dez/12 – DOE nº 2127 de 28/Dez/12) a qual contemplam os valores totais previstos na realização do convênio celebrado entre a Secretária de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC e a Prefeitura do Município de Porto Velho - RO (Convênio Nº093/PGM/2012).
O objetivo da aquisição dos Equipamentos de Informática em questão destina-se ao atendimento das necessidades da Companhia Independente de Policiamento de Transito da PMRO, no intuito de fornecer melhores condições para o desenvolvimento dos serviços administrativos e operacionais.

A importância da aquisição dos materiais é dar pronto, imediato e constante cumprimento de suas atividades, proporcionando maior celeridade nos trabalhos desenvolvidos nesta especializada, pois com o aumento do efetivo da Companhia Independente de policiamento de Trânsito, na vinda de novos Policiais Militares recém-formados e Policiais Militares da Reserva Remunerada, houve um aumento de serviço administrativo e operacional. 

A utilização dos aparelhos Tablet’s no interior das viaturas irá agilizar e humanizar os resultados nas pesquisas nos sistemas RENAVAM, RENACH e INFOSEG, pesquisas que hoje são feitas através da Central Integrada de Operações Policiais – CIOP que ocasiona uma demora tanto na resposta quanto no andamento de determinada abordagem e assim prolongando o tempo de emprego de cada guarnição de Policia, com a aquisição obterá resposta para cada procedimento ou até a liberação, não só aquela guarnição como a do condutor fiscalizado de forma pratica e rápida. 

Destaca-se que consta em anexo a quantia de 10 (dez) viaturas, com suas respectivas placas/tombamentos, e o solicitado é a quantia de 12 (doze) Tablet´s, uma vez que, caso haja pane, haverá imediata substituição do equipamento ou até mesmo em grandes operações que demandem o uso de mais de um.

O referido material ficará sob a responsabilidade da Subtenência, supervisionada pela Seção Cmdo e Serviços desta Companhia. 

As impressoras portáteis serão utilizadas uma pela equipe da Seção de Estudos, Pesquisas e Ensino, SEPE, nas palestras que a Companhia de Trânsito desenvolve, onde ficará para impressão dos materiais a serem distribuídos pelos palestrantes, assim como nas palestras realizadas nas escolas e eventuais atividades onde demanda serviços com mais celeridade e a outra será utilizada pelo Comando de Abordagens (blitz) que ao término das operações imprimem relatórios onde aquela Companhia de Transito em virtude do convênio deve apresentar tanto para a SEMTTRAN, quanto para o DETRAN. 

Atualmente não existe este tipo de equipamento, sendo que, quando se faz necessário o uso, ocorre nos locais de realização das palestras no caso da SEPE e nos Órgãos de Trânsito no caso da blit’s, trazendo um transtorno para o evento ou o serviço.

Tais impressoras serão utilizados em computadores do tipo notebook, que venha ser disponibilizado pela Seção Cmdo e Serviços, para as finalidades propostas.

O referido material ficará sob a responsabilidade da Subtenência, supervisionada pela Seção Cmdo e Serviços desta Companhia. 

Os gravadores de mão serão utilizados na Seção de Justiça e Disciplina (SJD), e terá seu uso na coleta de depoimentos e também em circunstâncias onde o depoente não possa se deslocar para o quartel para depor, e pela equipe do Núcleo de Inteligência desta unidade de polícia em suas atividades de diligências.

O referido material ficará sob a responsabilidade da Subtenência, supervisionada pela Seção Cmdo e Serviços desta Companhia. 

Os projetores multimídia e apresentador multimídia serão destinados para a Sala de Instrução, SEPE e Sala do Comandante, onde são ministrados cursos voltados à atividade policial militar e palestras, dando maior suporte e desempenho por parte dos instrutores e o melhor aproveitamento por partes dos instruídos, tendo com isso um aproveitamento do conteúdo ministrado e proporcionando continuidade nas atividades desenvolvidas na unidade.

Atualmente para a utilização de tal serviço, há a necessidade de se utilizar um operador para passagens das lâminas de apresentação. Com tal aquisição, o projetor multimídia e o apresentador terá mais facilidade nas apresentações, fazendo com que torne mais rentável e objetivo.

Esta Companhia de Transito tem na Sala do Comandante um projetor multimídia para uso em reuniões e nas estratégicas de policiamento, voltado ao transito de Porto Velho e necessita de um apresentador multimídia.

O referido material ficará sob a responsabilidade da Subtenência, supervisionada pela Seção Cmdo e Serviços desta Companhia. 

Toner para impressora LEXMARK X203N - Seção Operacional
Seção da Cia Trânsito onde se realiza os planejamentos para as operações realizadas como Cavalo de Aço, Operação Trânsito Vivo, Operação Lei Seca, escalas de serviços, operações no interior, estatística, impressões de documentos do comandante da Companhia relacionados às atividades fim, com isso a um uso contínuo de impressões fazendo com que a demanda de tal item e tem seu consumo médio de 03 unidades/mês.

As solicitações visa atender apenas as necessidades básicas na OPM, pois temos uma carência de tais itens sendo que sua utilização e de suma importância devido aos vários tipos de atividades realizadas por esta especializada.

Tonner para impressora Samsung MLT-105L, modelo SCX-4623-F - Seção de Comando e Serviços

Faz-se necessário a aquisição para esta seção onde são realizadas todas as atividades de logística da Cia Transito, para manter o controle de entrada e saída de materiais da Cia, e também realizar as cautelas de materiais pessoais dos integrantes desta OPM. 

As solicitações visa atender as necessidades da Seção de Comando e Serviços, pois há a necessidade de sempre acompanhar as missões e eventos com suporte e impressões para controle, no qual há uma carência de tais itens.

Tem seu consumo médio de 03/mês.

Tonner para impressora Lexmark E260A11L, modelo E260dn – Subtenencia

Destinada ao controle do material carga da Companhia de Trânsito, onde por sua vez tem uma atividade especifica de controle de material e a impressão de nomenclaturas, cautelas de material e domínio de todo acervo existente desta Companhia.

Tem seu consumo médio de 03/mês.

Cartucho para impressora HP 5610e - Sala Comandante

Que executa impressões diárias de relatórios de cada Seção Subordinada, escalas de serviços entre outras atividades correlacionadas.

Fita para impressora matricial Epson FX-2190 - Seção Operacional – Para impressões de escalas de serviços em papel continuo.
Fita para impressora matricial Epson LX-300+ - Núcleo de Inteligência – Para impressões inerentes aos serviços investigativos daquela Seção. 
Toner para EPSON FX 890 - Guarda ao Quartel
Realiza as impressões de todas as escalas de serviços desta especializada e dados dos supervisores e documentos internos, e tal impressão gera uma economicidade nas impressoras de jato de tinta e toner.

Essas impressoras tem um serviço essencial nas atividades, pois oferece suporte ao serviço operacional e demais serviços corriqueiros dois integrantes desta especializada.

Os referidos materiais ficarão sob a responsabilidade da Subtenência, supervisionada pela Seção Cmdo e Serviços desta Companhia. 

Caberá ao Comandante da Seção de Comando e Serviço o controle, guarda e fiscalização do emprego dos equipamentos adquiridos, que utilizará o depósito desta Companhia de Trânsito que tem o local adequado para a guarda do material.

4 - ENTREGA: 

Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, no prazo estabelecido no Termo de Referência.

a) No recebimento e aceitação dos materiais, serão observadas rigorosamente as especificações técnicas em acordo com este Termo de Referência. 

b) A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se o produto for recusado por apresentar-se danificado, ou se estiver em desacordo com o disposto neste Termo de Referencia e seus anexos.

c) Expedida a Autorização de fornecimento e/ou executado o contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades da Comissão de Recebimento do Almoxarifado da SESDEC, podendo ser: 

Provisoriamente para efeito de verificação da conformidade do material com a especificação no ato da entrega;

Definitivamente, após, a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação; (prazo não superior a 15 dias).
4.1- Local/Horários: 

A empresa vencedora deverá entregar os materiais, devidamente embalado e identificado, no Almoxarifado Central do Governo , situado na Rua Antônio Lacerda, Nº4138, bairro Industrial, CEP: 78.905-040, Porto Velho - RO, no horário das 07h30 às 13h30, de segunda à sexta-feira.
4.2- Prazos/Cronograma:

O prazo de entrega deverá ser de até no Máximo 30(trinta) dias, após o recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente;
4.3 - Condições/Recebimento: 

A Empresa deverá entregar os materiais de uma só vez, observando os preceitos do Art. 73, Lei nº 8.666/93 e remover, substituir ou trocar, no prazo Maximo de 15 (quinze) dias, parte ou bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização.

4.4 - Local de utilização/destinação do bem: 

Os Equipamentos de Informática serão utilizados na Companhia Independente de Policiamento de Trânsito, tanto na parte administrativa como na atividade fim (Fiscalização de Trânsito), na cidade de Porto Velho, e destina-se a primar pelo melhor desenvolvimento das atividades daquela Especializada.
5 - PAGAMENTO: 

5.1 - O pagamento, decorrente da aquisição, objeto deste Termo de Referência, será efetuado de uma só vez, no prazo mínimo de 10 (dez) e máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações juntamente com a análise procedida pelo Controle Interno da SESDEC.

  
    5.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.3 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

5.4 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal (eletrônica), o FUMRESPOM, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

5.5 - A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

5.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

5.7 - O FUMRESPOM efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

5.8 - Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

5.9 - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e cópia do Contrato Social da Empresa.

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2013, através do Projeto Atividade 06.181.2020.2144 e 06.181.202.2087– Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade – Elemento de Despesas 4490-52 e 3390-30 – Fonte 3243.

7- ESTIMATIVA DA DESPESA*: 

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.
8 - SANÇÕES: 
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, o contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo legal:

a) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o contratante pelo prazo de até dois anos;

b) Multa de cinco décimos por cento ao dia do valor do contrato, limitada a trinta por cento pelo não cumprimento de quaisquer condições, devendo essa importância a ser deduzida do valor a ser pago pelo contratante;

c) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado, além da perda das cauções e demais garantias prestadas, estará sujeito à multa compensatória de dez por cento, do valor global do contrato;

Parágrafo único. As sanções advertência ou suspensão poderão ser aplicadas juntamente com as letras “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo legal.
9 - DEVERES: 
9.1 - Do Contratado: 

a) Fornecer o material de acordo com o solicitado;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive transporte do material até o local de entrega, sem qualquer ônus ao FUMRESPOM;

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes aos seus funcionários, não transferindo ao FUMRESPOM a responsabilidade pelo seu pagamento;

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto da aquisição, sem prévia anuência do FUMRESPOM;

f) Responsabilizar-se pela entrega do material, no Almoxarifado Central do Governo, conforme subitem 4.1 e 4.3 deste Termo de Referência;

g) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregos ou propostos, no cumprimento da entrega do material, indenizando os danos motivados;

h) A contratada fica obrigada a cumprir plenamente o previsto no Art. 71, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.   

9.2 - Da Contratante:

a) Fiscalizar todo o processo, buscando garantir que o material seja fornecido em conformidade com as especificações deste Termo de Referência;

b) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais;

c) Rejeitar todo ou em parte do material entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa;

d) Receber as Notas Fiscais/Faturas e conferir se está em conformidade com o equipamento. Devendo posteriormente, encaminhá-la para pagamento, de acordo com as condições de pagamento.

10 - CONCLUSÃO:
Ao expor claramente a motivação para realização da aquisição, a Companhia Independente de Policiamento de Trânsito da Polícia Militar de Rondônia, através do FUMRESPOM, pretende evidenciar o ato administrativo como revestidos de todos os seus requisitos formais e materiais, no intuito de torná-lo eficaz em sua plenitude.

Trata-se incontestavelmente de ato vinculado ou regrado, porque se enquadra entre aqueles para os quais a Lei Federal n.º 8666/93, estabelece os requisitos e condições de sua realização.

Em 16 de maio de 2013. 

MARCELO NASCIMENTO BESSA

Secretário de Segurança, Defesa e Cidadania

Presidente do FUMRESP0M

Mat. 100014092

ANTÔNIO CARLOS THOMAZZONI – CEL PM

Sub-Comandante da Polícia Militar de Rondônia

Coordenador Executivo do FUMRESPOM

Mat. 10003616-4
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
ANEXO II 

Quadro Estimativo de Preços

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01.1515.00006-00/2013
INTERESSADO: FUMRESPOM/SESDEC
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Tablet: Memória interna 16 GB; Sistema operacional: Android 3.1; Tela 10.1 Polegadas;Processador 1Ghz Tegra 2Dual Core; 1 GB memória RAM; Display Wide Full Touch; Câmera Frontal 2MP e Traseira 3.2 MP; GPS; Resolução 1280 x 800 pixels; Conexões 3G, 4G, Bluetooth, USB, Wi-Fi.
	Und
	12
	2.600,00
	31.200,00

	2
	IMPRESSORA PORTÁTIL - Tipo: Laser; Funções: Impressão Colorida; Comunicação: USB 2.0 de alta velocidade, Ethernet 10/100 Base T; -Impressora: Até 23 ppm; -Memória/ Armazenagem: 128 MB expansível até 640 MB; Compatibilidade OS: Windows 7, Vista/Vista x64,XP/XP X64,Server 2008 R2 X64/2003/2000,Mac support -OS X 10.3 and higher;UNIX,Linux; Citrix  -Ciclo mensal de trabalho: Até 45000 páginas. Impressora: Resolução máxima em preto: 1200x600 dpi; -Resolução máxima em cores: 1200x600 dpi; - Emulações: PCL 5c, PCL 6 e PS3; Manuseio de Papel - Capacidade da bandeja: Padrão de 350 folhas (bandeja para 250 folhas - Carta, A4 universal e bandeja multifuncional para 100 folhas) - Tipo de Mídia: Ofício 2, A4, Carta. Na bandeja Multifuncional aceita transparência, envelopes, etiquetas, papel reciclado e banners.
	Und.
	2
	1.906,67
	3.813,34

	3
	GRAVADOR DE MÃO (DIGITAL) - Sistema VOX de ativação por voz; - Capacidade de gravação de até 540 horas na memória interna - Microfone embutido multidirecional; - Visor LCD de 1,3 polegadas; - Potente alto-falante de 100 mW a 8 Ohms; - Entrada para microfone mono 3,5 mm; Saída para fone de ouvido 3,5 mm de 5mW;- Indicador luminoso de gravação (REC); - Exibe hora e data no visor de LCD;- Memória expansível pela entrada de cartão micro SD – (capacidade máxima de 4 GB); - Interface USB 2,0 para conexão ao computador; - Software conversor para o formato WAV suportado pela maioria dos MP3 players; - Alimentação: 2 pilhas AAA de 1,5V ; - Suporte para conexão ao computador: Windows Vista / XP / 2000 - Cor: preto
	Und.
	2
	626,67
	1.253,34

	4
	PROJETOR MULTIMÍDIA Projetor  Digital Tecnologia DLP 0,55” ; -Brilho: 2000 ANSI Lumens; Resolução Nativa: SVGA 800 x 600, escalável 1024 x 768; -Lente Zoom 1,2 digital / foco manual; - Keystone Vertical ± 15º ; - Tamanho de Tela: 27,8” - 277,8” (diagonal) ; -Lâmpada: 200 W, 2.000 horas** ; Razão de Contraste: 2001:1; -Razão de Aspecto: 4:3 (específica), 16:9; Alto-falantes: 1 x 2 Watts Stereo ; -Sinais de entrada: VGA analógico, NTSCM, NTSC 4.43, PAL, SECAM, HDTV ;-(480i, 480p, 576i, 720p, 1080i) ; -Tensão: 100 - 240 VCA automático, 50 - 60 Hz (universal); Consumo: 250 W (tipo) ;-Ruído: 36 dB / modo silencioso: 34 dB .
	Und.
	2
	2.733,33
	5.466,66

	5
	APRESENTADOR MULTIMÍDIA Possui comando de avanço e retrocesso (Page-Up/Page-Down); Possui um potente laser vermelho; -USB plug and play (não necessita de nenhum driver); c-Funciona em Windows 98/ME/NT/XP/2003/VISTA/Windows 7; -Funciona também em Sistema Mac e  Linux; -Contém duas partes: Um Transmissor e um Receptor USB com led           indicador de funcionamento; -Alimentação de via bateria de 12v modelo 23; -Funciona em distância de até 15 metros; -Compatível com Power Pointer, navegadores de WEB,  Adober Acrobat Reader, Word, Excel, Fotos, etc.
	Und
	3
	271,67
	815,01

	6
	Tonner para impressora LEXMARK X203N, Modelo X203N rendimento médio de 2500 impressões, Garantia de 01 ano em caso de defeito de fabricação. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	463,33
	5.559,96

	7
	Tonner para impressora Samsung MLT-105L, modelo SCX-4623-F,(Tomb- 29.283/SESDEC) rendimento médio de 2500 impressões, Garantia de 01 ano em caso de defeito de fabricação. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	24
	503,33
	12.079,92

	8
	Tonner para impressora Lexmark E260A11L, modelo E260dn, ,(Tomb- 21.071/SESDEC) Rendimento médio de 3500 impressões. Os cartuchos de toners deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	24
	486,67
	11.680,08

	9
	Cartucho para impressora HP 5610 (colorido), modelo C9352AN (22),(Tomb- 095.180/Pref, PVH/Termo de Cessão) volume de 05 (cinco) ml, rendimento médio de 140 páginas de imagens coloridas. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	150,00
	1.800,00

	10
	Fita para impressora matricial Epson FX-2190, ,(Tomb- 095.181/SESDEC) imprime com 12.000 mil caracteres em 14 pontos / caracteres; 08 milhões de caracteres em 48 pontos / caractere; Agentes lubrificantes na tinta prolongar a vida útil da cabeça de impressão; Dimensões e Peso: A:3,20 cm x L:46,50 cm x P:7,80 cm; Peso: 200,00 g. Deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	54,67
	656,04

	11
	Fita para impressora matricial Epson LX-300+. ,(Tomb- 27.685/SESDEC)  Fita nylon. Dimensões: 13 mm x 10 Mts. Deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	54,67
	656,04

	12
	TONNER para EPSON FX 890; (Tomb. 18.048/SESDEC) – Especificações; Cor da tinta da fita: preto; vida útil: 7,5 milhões de caracteres em 14 pontos por polegadas por caracter. Comprimento da fita: 17 metros. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	54,67
	656,04

	13
	Cartucho de tinta para impressora HP C8727A, n° 27, preto, com no mínimo 11 ml. Os cartuchos deverão ser novos e de primeiro uso (inclusive a carcaça), não poderão ser remanufaturados, reciclados ou recondicionados e deverão ter o selo de garantia do fabricante.
	Und
	12
	160,00
	1.920,00

	
	
	
	
	Valor Total :
	77.556,43


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO: ________________(descrição do (os) bem (ns) que foi (foram) entregue (s)

· QUANTIDADE ENTREGUE:__________

· VALOR TOTAL (R$): _______________ (descrever o valor contratado)

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2014/SUPEL/RO
ANEXO IV - DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS, N.º_____ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM/SESDEC, E A EMPRESA     (nome).
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2014,  FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA MILITAR – FUMRESPOM/SESDEC, sediada à Rua _____________________, n.º ___, ________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ____, CPF ____, residente e domiciliado na ________, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1515.00006-00/2013/FUMRESPOM/RO, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de n.º 179/2014/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Estadual n.º 12.205, de 02/06/2006,aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Aquisição de Equipamentos de Informática (tablet, impressora, projetor, gravador, cartuchos, etc.), conforme especificado do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica vinculado o presente termo contratual ao Edital da Licitação e seus anexos, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados, e também:

a) A proposta às fls.____ a ____, e os documentos que a integrarem e acompanharem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

PÁGRAFO PRIMEIRO: Os bens deverão ser entregue no Almoxarifado Central do Governo , situado na Rua Antônio Lacerda, Nº4138, bairro Industrial, CEP: 78.905-040, Porto Velho - RO, no horário das 07h30 às 13h30, de segunda à sexta-feira.
PÁGRAFO SEGUNDO: A entrega será de no máximo 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A empresa vencedora devera entregar os Equipamentos de acordo com as especificações e a quantidade constante no quadro acima.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Entregar os materiais com prazo de validade e garantia contra eventuais defeitos de fabricação, de acordo com as normas, observando as disposições legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO
: Substituir sem ônus adicionais e no prazo máximo de 15(quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, todos os produtos recusados na fase de recebimento.

PARÁGRAFO QUARTO: Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15(quinze) dias, contados a partir do recebimento da comunicação formal desta Administração, o produto que apresentar defeitos durante seu prazo de validade.

PARÁGRAFO QUINTO
: Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração decorrentes da utilização do produto.

PARÁGRAFO SEXTO
: Os materiais deverão ser entregue com prazo de garantia de 01 (um) ano.

PARÁGRAFO SÉTIMO
: A Empresa deverá ter assistência Técnica na Cidade de Porto Velho, Rondônia.
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, no prazo estabelecido no Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No recebimento e aceitação dos materiais, serão observadas rigorosamente as especificações técnicas em acordo com este Termo de Referência
.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se o produto for recusado por apresentar-se danificado, ou se estiver em desacordo com o disposto neste Termo de Referencia e seus anexos
PARÁGRAFO QUARTO: Expedida a Autorização de fornecimento e/ou executado o contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades da Comissão de Recebimento do Almoxarifado da SESDEC, podendo ser: 

a) Provisoriamente para efeito de verificação da conformidade do material com a especificação no ato da entrega;

b) Definitivamente, após, a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação; (prazo não superior a 15 dias).

.

PARÁGRAFO QUINTO: 
A Empresa deverá entregar os materiais de uma só vez, observando os preceitos do Art. 73, Lei nº 8.666/93 e remover, substituir ou trocar, no prazo Maximo de 15 (quinze) dias, parte ou bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do contrato é de R$ _______​_ (___________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2013, através do Projeto Atividade 06.181.2020.2144 e 06.181.202.2087– Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade – Elemento de Despesas 4490-52 e 3390-30 – Fonte 3243.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento, decorrente da aquisição, objeto deste Termo de Referência, será efetuado de uma só vez, no prazo mínimo de 10 (dez) e máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações juntamente com a análise procedida pelo Controle Interno da SESDEC.
PARÁGRAFO SEGUNDO:
 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
PARÁGRAFO TERCEIRO:
 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO:
 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal (eletrônica), o FUMRESPOM, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
PARÁGRAFO QUINTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

PARÁGRAFO SEXTO: 
Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O FUMRESPOM efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO: Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.
PARÁGRAFO NONO: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura (eletrônica), a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e cópia do Contrato Social da Empresa, também serão aceitas as certidões positivas com efeito de negativa.
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do instrumento contratual.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fornecer o material de acordo com o solicitado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive transporte do material até o local de entrega, sem qualquer ônus ao FUMRESPOM. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou materiais empregados.
PARÁGRAFO QUARTO: Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes aos seus funcionários, não transferindo ao FUMRESPOM a responsabilidade pelo seu pagamento.
PARÁGRAFO QUINTO: Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto da aquisição, sem prévia anuência do FUMRESPOM.
PARÁGRAFO SEXTO: Responsabilizar-se pela entrega do material, no Almoxarifado Central do Governo, conforme subitem 4.1 e 4.3 deste Termo de Referência.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregos ou propostos, no cumprimento da entrega do material, indenizando os danos motivados.
PARÁGRAFO OITAVO: A contratada fica obrigada a cumprir plenamente o previsto no Art. 71, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fiscalizar todo o processo, buscando garantir que o material seja fornecido em conformidade com as especificações deste Termo de Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Rejeitar todo ou em parte do material entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa.
PARÁGRAFO QUARTO: Receber as Notas Fiscais/Faturas e conferir se está em conformidade com o equipamento. Devendo posteriormente, encaminhá-la para pagamento, de acordo com as condições de pagamento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, o contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo legal:

a) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o contratante pelo prazo de até dois anos; 

b) Multa de cinco décimos por cento ao dia do valor do contrato, limitada a trinta por cento pelo não cumprimento de quaisquer condições, devendo essa importância a ser deduzida do valor a ser pago pelo contratante;

c) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado, além da perda das cauções e demais garantias prestadas, estará sujeito à multa compensatória de dez por cento, do valor global do contrato;
PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções advertência ou suspensão poderão ser aplicadas juntamente com as letras “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo legal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal n.º 8.666/93 e no contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, em resumo, do presente termo de contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.       

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2014.
	__________________________________
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